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Recurso n° 34.041 - IRPF - EX. de 1974

Recorrente ERMINIO PRANDATO JúNIOR

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

DECORRÊNCIA - Mantida no processo ma
triz a tributação caracterizada por
omissão de receita, tal fato é passí-
vel de repercussão na pessoa física
dos sócios, sujeitando-se a tributa-
ção a título de lucros distribuídos,
respeitado o percentual de participa
ção de cada um no capital da socieda
de.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ERMINIO PRANDATO JúNIOR:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con

selho .- ' Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recur I/ .
i-_	 Sala das:- .7s0 (DF), 09 de abril de 1981
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VISTO EM	 AD MILSON BAS é: DE C A ° A HO	 PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE - 9 ABR 1B81	
/	

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg. en o, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE AS S MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RA ,L PIMENTEL e Ausente o Con-
selheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 34.041

ACÓRDÃO N.° : 1 0 1-72.262

RECORRENTE: ERMINIO PRANDATO JÚNIOR

RELATÓRIO 

ERMINIO PRANDATO JÚNIOR, residente e domiciliado na

cidade de Santos, Estado de São Paulo, interpõe recurso tempesti_
vo contra a decisão do Delegado da Receita Federal daquela cidade

que lhe negou deferimento à impugnação oposta à cobrança do cré-

dito tributãrio constante do Auto de Infração de fls. 27 /35 .

O Recorrente, sócio-quotista da empresa Sociedade Tu

bos Industriais Lex Ltda. que, submetida à ação fiscal do impos-

to de renda, teve contra si lançamento suplementar no exercício de

1974, sobre a importância de Cr$ 593.950,00, considerada como o

missão de receita referente à diferença apurada em levantamento es_
pecífico com base na escrituração e nos documentos fiscais da em

presa.

O Recurso n9 82.156, interposto pela pessoa juridi_
ca - SOCIEDADE TUBOS INDUSTRIAIS LEX LTDA. - seguiu os trâmites

legais, tendo-lhe sido negado provimento à unanimidade de votos

pelo Acórdão n9 101-72.192, de 13/03/81, da Primeira Câmara do

19 Conselho de Contribuintes, conforme cópia do aresto às fls.

A parcela tributada na cédula "F" da declaração de

rendimentos do exercício de 1974, da pessoa física ERMINIO PRANDA
— 4
ei 
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TO JÚNIOR, no valor de Cr$ 118.790,00, decorre da aplicação do per

centual de 20% que o Recorrente mantém no capital daquela empresa,

sobre a importância considerada como omissão de receita provenien-

te de diferença apurada em levantamento específico.

Inconformado com a decisão da autoridade singular,

interpôs a este Conselho o recurso voluntário de fls. 17/20, lido
na Integra.

É o relatório.

VOTO_ _

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

O processo contra a pessoa jurídica - SOCIEDADE TU-

BOS INDUSTRIAIS LEX LTDA. - do qual este decorre, já foi submeti-

do a julgamento pela Primeira Câmara do 19 Conselho de Contribuin

tes, a qual, pelo Acórdão n9 101-72.192, de 13/03/81, por unanimi

dade de votos, negou provimento ao recurso.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci-
são de mérito proferida no processo principal da pessoa jurídica

constitui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo
na pessoa física do sócio.

Tendo a empresa sucumbido no processo principal e,

em se tratando de lançamento decorrente, versando a matéria sobre

omissão de receita, há de se aplicar na pessoa física do sócio o

que foi definitivamente decidido na esfera administrativa no to-

cante ao processo principal, ante a íntima relação de causa e efei
to.

Por tais razões, voto no sentido de negar provimento
ao recursdP

UI	 NETc - RELATOR
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